
08/01/2021 O TRIBUNAL DE CONTAS E A AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA PARA DETERMINAR RETENÇÃO DE PAGAMENTOS EM CONTRAT…

https://www.printfriendly.com/p/g/cWNSY3 1/4

O TRIBUNAL DE CONTAS E A AUSÊNCIA DE
COMPETÊNCIA PARA DETERMINAR RETENÇÃO DE
PAGAMENTOS EM CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

rdai.com.br/ojs/index.php/rdai/article/view/233

Giuseppe Giamundo Neto Universidade de São Paulo (São Paulo, São Paulo, Brasil) 
https://orcid.org/0000-0001-6763-185X

DOI: https://doi.org/10.48143/RDAI.14.ggn
Palavras-chave: Tribunal de Contas da União, Competências Constitucionais, Medida
Cautelar, Contrato Administrativo, Retenção de Pagamentos

Resumo

A adoção, pelo Tribunal de Contas da União, de medida cautelar de retenção de pagamentos
em contratos administrativos não encontra guarida na ordem constitucional. Reter
pagamentos, ainda que parcialmente, nada mais é do que sustar a execução financeira do
contrato. E a competência originária para sustar contrato administrativo é do Congresso
Nacional (CF, art. 71, § 1º). Compelir o particular contratado a executar o mesmo escopo físico
por uma contraprestação financeira inferior à que se obrigou ao apresentar sua proposta e se
sagrar vencedor do certame licitatório fere, ainda, o art. 37, XXI, da Constituição Federal, que
assegura a manutenção das condições efetivas da proposta apresentada. Por este fundamento,
aliás, sequer o Congresso Nacional teria competência para sustar parcialmente a execução
financeira do contrato (como é o caso das retenções). A ele somente cabe sustar o contrato em
sua integralidade, nas dimensões física e financeira conjuntamente.
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